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Processo n.° :	 10950.000828/96-25
Recurso n.°. . 	 115.387
Matéria'	 • IRPJ E OUTROS - EXS. DE 1992 E 1993
Recorrente : FERTIMOURÃO ADUBOS E INSETICIDAS LTDA
Recorrida	 : DRJ em Foz do Iguaçu - PR
Sessão de	 . 02 de Junho de 1998
Acórdão n.° : 101-92.103

I. R. FONTE - ILL - art. 35 da Lei n.° 7.713/88: Dado que o
lucro líquido apurado no balanço da pessoa jurídica não
implica, a priori, qualquer das espécies de disponibilidade
versadas no artigo 43 do C. T. N., não há que se falar em
ocorrência de fato gerador do Imposto de Renda na Fonte
previsto no artigo 35 da Lei n.° 7.713/88, salvo se o contrato
social prever a imediata distribuição dos lucros apurados no
balanço, o que não é o caso.

Inconstitucionalidade declarada pelo STF - RE n.° 172.058-1.

MULTA POR ATRASO NO ENTREGADA DA
DECLARAÇÃO: Dado que o início de fiscalização suprime a
espontaneidade do sujeito passivo, a multa prevista no artigo
17 do Dec. Lei n.° 1.967/82, que tenha por base matéria
tributável levantada na ação fiscal, não pode ser aplicada
cumulativamente com a multa de lançamento de ofício

Recurso voluntário provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por FERTIMOURÃO ADUBOS E INSETICIDAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso voluntário, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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I ON PER -- À RODRIGUES

PRESIDE

RAUL PIMEN
RELATOR
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FORMALIZADO EM: Pnjtil 1998

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUK1 SHIOBARA, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, SANDRA MARIA FARON1 e CELSO ALVES FE1TOSA.
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RELATOR 10 

FERTIMOURAO ADUBOS E INSETICIDAS LTDA„

empresa com sede em Campo Mourão-PR, recorre de decisão

prolatada pelo Delegado da Receita Federal de Julgamento em

Foz do Iguaçu-PR, através da qual foi parcialmente

confirmado o lançamento do imposto de Renda dos exercícios

de 1992 e 1993 consubstanciado no Auto de Uifração de fls.

19/21, com base nos artigos 157, § 19; 382; 386, § 29; 389,

III, do RIR/90, e artigos 196, III; 197, parágrafo único;

502 e 503 do RIR/94, e por decorr'ència, do imposto de Renda

na Fonte, com base no ar1igo 35 da Lei n9 7.713/89, conforme

Auto de Infração de fls. 25/26, e da Contribuição Social,

com base no artigo 38 e 39 da lei n9 9.541/92 e artigo 29 e

parágrafos da Lei 7„699/98, calculados sobre as seguintes

parcelas discriminadas no Termo de Verificação Fiscal de

fls. 04/11;

1) CUSTO DOS BENS OU SERVIçOS VENDIDOS
31)FAVALIAVA0 DE ESTOQUE FI.W.M......

Majoração indevida de custos, pela contabilização

antecipada de notas fiscais de acuisicao, não considerada

postergação tendo 2M vista que não Voi etetuado qualquer

pagamento de imposto nos periodos subsequentes, sob o
s '

1\141*
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enquadramento Iegal dos artigos 157, 5 12p 171g I22g 173g

1.82g 1.83J; 185 p 186 e IW7 dn RIR/D..3:J

Fato Gerador 06-92	 589.408.754.38

2) C.OMPENSAÇA0 DE PREJUrZOS
REGIME DE COMPENSAÇA0

Compensação indevida de nreiuizos fiscais apurados,

tendo em vista as revt.,, rsbes dos preluIzos a pós aos

lançamentos das Infraçbes constatadas nOS per iodos base de

1992, conforme demonstrado no kerakiD de Verificação, sob

enquadramento legal dos artigos 1 	 12g 582p 586 5 2c1 e

388, 111, do RiR/80, e artigos 197, parágrafo únicog 502p

5:i3 a: 1 9S	 tI 1 do RIR/94p

Fato Gerador 05-93	 34.11.4.145,00

Fato Gerador 04-95	 682.062.076,00

Fato Gerador 05/94	 224.188.749,09

mt	 D E:	 PI rsji.)P1 MENIt.) E' X	 I

Art. 42,	 so I, da Lei 2.218/91

MUI IA REGHLAMENVAR

Art. 17, do Dec.let n2 1.9A7/82, pelo atraso na

entrega da deularação 06/95, em UFIR	 5.960,42

O lançamento foi parciaImenIe impugnado à9

fls. 173/175. tendo a interessada se insurgido apenas quanto

10 1CMS incluldo nas notas fiscais arroladas na ação fiscal
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nue, no seu entender, deveria ser excluído da base de

cálculo, por não integrar O custo das mercadorias

adquiridas, nos valores indicados e comprovados através de

G1A-ICMS, Registro de Entrada, Diário Geral, Razão e Notas

Fiscais respectivas.

Os lançamentos foram parcialmente mantidos

através da decisão de fls. 250/254, assim ementadaz

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURID1CA - ERPJ
IMPOSTO DE RENDA RE11DO NA FONTE 	 IRRF
CONTRIBUIÇA0 SOCTAI SOBRE O LUCRO - CSL

O 'OMS recuperável, destacado em nota fiscal,
deve ser excluído no Levantamento procedido
para determinação do valor de estoque
sub -avaliado no final do exercício.

Tratando-se de lançamento reflexivo, a decisão
proferida no procedimento matriz, Imposto de
Renda	 P2SSOR Jurídica, é	 aplicável	 aos
procedimentos decorrentes, face	 relação de
causa e efeito entre eles existente.

LANÇAMENIOS PARCIALMEN1E PROCEDEWES."

9se 1s 1 1 s 2 5 9	 o tampas [1 vc Recur s

para este Colegiada, acompanhado das contra.razbes

apresentadas pela Procuradoria da Fazenda Nacional, às fls.

289, cuias razejes são lidas em Plenário.

o Relatório
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interessada não tenha es pontaneamente Oãg0 D É.1 parcelado.

No tocante ao IRRF, exigido com base no artigo

35 da Lei nQ 7.713/88„ o entendimento da C'ámara é o mesmo já

manifestado pelo SUOreM0 Tribunal Federal no Acórdão no

172.058-1,, de que nem sempr p se tem completado, na data do

balanço C .. / erai 1a 1... '1eSS0a j ur .ldica, fato gerador da

tributação criada pelo citado dispositivo legal, por não

estar ainda caracterizada a dis ponibilidade econamica e

id i. Et ei e renda • para :RS O E.! S	 nele enorn r ad as

C	 "i S O	 )	 c.:)	 i r 1:1 g o LI, 	 g	 .	 . Ni	 '10 I: d .Et ffiÉEÉZÉI 	 e	 )	 CE:Si:3S

("- FÉ ri Et rIr	 Olor	 a c; es	 eM Ok	 f.3 r"eSk	 t'	 O EÉ. r.3 El- LI Ek

balanço terá o destino que a Assembléia Geral dos Acionista

aprovar,

No CE:SO,.., MeSMO tratando-se de sociedade por

quotas de responsAbiíldade limitada, não há previsão de

distribuição dos resultados anuais, senão por deliberação

dos sócios, conforme clausula 12 de seu Contrato Seciai„ às

fls. 270,

Não deve prosperar, tambem, a exigência da

multa de 1% (hum por cento) ao M g:.**5 ou fração, por atraso na

Declaração de Rendimentos do exercício de 1993,

COM efeito, O entendimento do Colegiado é de

!,	 :E e	 0 C e t" t" O 0 e 0	 n c: .1 O de	 2i O St É. 1:3 r" 	e Et

J'4
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espontaneidade do sujeito passivo,	 a	 matéria tributavel

levantada na ação fiscal sujeita-se a multa de lançamento

de ofício, dai	 porque a multa prevista no artigo 17 do

Dec.lei n g .967/82, não pode ser aplicada cumulativamente.

è :mte o exposto, dou provimento ao Recurso.

I)F 02 de junho de 1998

RAUL. PIMENUE1.., Relator
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INTIMAÇÃO

,

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n.° 55, de 16 de março de 1998 (D O.0 de 17/03/98).

Brasília-DF, em 2 °JUL. 1998

71
.5,60_

ON PER "(Á RODRIGUES
-	 P r MENTE

,,/
Ciente em 11 11Ni
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